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Dados Demográficos e de Saúde

1.1Área Territorial

Código IBGE do Município 4115754

Altitude 1.020 metros

Desmembramento/Comarca Marilândia do Sul

Área Territorial (IBGE 2016) 108,324 Km²

Densidade Demográfica (IPARDES 2016) 90,54 hab/Km²

População Estimada (IBGE 2017) 10.039

Gentílico Mauá Serrano

Posição Geográfica (2017) Latitude 23° 54’ 05” S

Longitude 51° 13’ 46” W

Distancia da Capital 311 Km

FONTE: IBGE Cidades/IPARDES

1.2 . Saúde

Centro de Saúde Municipal 1 06 Leitos Femininos de Observação
04 Leitos Masculinos de Observação

UBS – Unidade Básica de Saúde 3 -

Cota/Convenio de AIH (Autorização de
Internação Hospitalar)

55 Hospital da Providencia - Apucarana
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1.APRESENTAÇÃO

O presente instrumento trata-se de uma revisão do Protocolo Operacional
Padrão no âmbito desta Secretaria Municipal de Saúde, onde foram agregados
novos procedimentos de acordo com a realidade do Município de Mauá, e tem
com o propósito de padronizar as ações dos profissionais e sistematizar a
assistência a ser prestada ao usuário, além de fornecer subsídios para
implementação desta assistência nas Unidades Básicas de Saúde deste
município.

Este instrumento deverá ser utilizado pelos profissionais que atuam na
rede para consulta, buscando a melhor forma de executar os procedimentos do
cotidiano na assistência.

O POP (Procedimento Operacional Padrão), é um documento relacionado
ao gerenciamento dos processos de trabalho nas Unidades de Saúde e são
procedimentos escritos de forma clara e objetiva que estabelecem instruções
sequenciais para a realização de ações rotineiras e específicas e visam a
garantia da uniformidade, eficiência e coordenação efetiva de atividades
realizadas, além de instrumento para a sistematização de Assistência de
Enfermagem. Sendo assim, esperamos que este Manual colabore com a
organização do processo de trabalho e norteie a prática estimulando o raciocínio,
a tomada de decisão e as intervenções de forma humanizada, além de contribuir
para avanços na assistência ao usuário nos diferentes serviços da rede
municipal de saúde.

O documento estará disponível a todos aquele que tenham interesse em
contribuir para o aprimoramento e fundamentações dos procedimentos a serem
adotados nas práticas dos profissionais de saúde da rede municipal.
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069 - TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO - TFD
Definição:

O Tratamento Fora de Domicílio - TFD, é um instrumento legal que visa garantir, pelo
Sistema Único de Saúde - SUS, o tratamento de média e alta complexidade a pacientes
portadores de doenças não tratáveis no município de origem.

Objetivos:

Consiste no custeio do paciente e acompanhante, (se necessário e previsto na
legislação), encaminhados para as Unidades de Saúde de outro município ou estado e limitado
ao período estritamente necessário, observando que a continuidade de tratamento existente no
município/estado devem ser avaliadas pelas equipes regionais responsáveis, quanto à
possibilidade de transferência para o município/estado de origem .

Material Utilizado:

Laudo Médico;
Guia de Solicitação/Autorização de TFD
Relatório de Encaminhamento para Tratamento Fora do Estado;
Veículos

Procedimento:

Documentação necessária:

1.Formulário de Pedido de Tratamento Fora de Domicílio - PTFD, contendo laudo médico,
preenchido de forma legível, original e cópia;

2.Cópia da Certidão de Nascimento ( paciente menor de idade) ou Carteira de Identidade;

3.Cartão SUS

4.Cópia da Carteira de Identidade do acompanhante, se houver;

5.Comprovante do agendamento do procedimento a ser realizado;

6.Cópia de resultados de exames, se houver;



7.Laudo de emissão de APAC (autorização para procedimento de alta complexidade),
conforme pactuação (TFD intermunicipal).

Secretaria Municipal de Saúde:

1.Certificar-se da não existência do serviço no município;

2.Providenciar junto ao usuário e interessado a documentação necessária;

3.Emitir laudo em formulário próprio do TFD;

4.Analisar a solicitação de TFD, autorizando ou não; ·

5.Providenciar o agendamento do tratamento para a referência mais próxima; ·

6.Avaliar a necessidade de providenciar transporte ou ambulância nos casos em que o

paciente esteja impossibilitado de utilizar outro tipo de transporte ou dependa de equipamentos

essenciais à manutenção da vida; ·

7.Providenciar aquisição de passagens e ajuda de custo; ·

8.Orientar o paciente a providenciar tudo o que for necessário para seu deslocamento,

como: fraldas, sondas, cadeiras de rodas, oxigênio ou qualquer outro material.

Recomendações:

Responsabilidade:

Médico, Secretária de Saúde, Agendadores.
IMPORTANTE:

CONCESSÃO TFD - DO TRATAMENTO FORA DE DOMICÍLIO

O TFD poderá ser autorizado, quando atender os seguintes itens: ·

1.Pacientes atendidos na rede pública, ambulatorial e hospitalar, conveniada ou contratada

do SUS; ·

2.Esgotados todos os meios de tratamento dentro do município / Estado;

3.Distância entre Municípios referência e municípios de destino, conforme a legislação

vigente;

4.Garantia do atendimento no município de destino, através do aprazamento pela Central

de Marcação de Consultas e Exames especializados, pela Central de Regulação de Leitos, ou

por documento formal da Instituição que prestará o atendimento; ·

5.No caso de transplantes de órgãos fora do Estado, desde que cadastrado em serviço de

referência do – SUS;



O TFD não poderá ser autorizado: ·

1.Para procedimentos não constantes na tabela SIA e SIH/ SUS; ·

2.Tratamento para fora do País ·

3.Para pagamento de UTI aérea; ·

4.Para pagamento de diárias a pacientes durante tempo em que estiverem hospitalizados

no município de destino; ·

5.Em tratamentos que utilizem procedimentos assistenciais contidos no Piso de Atenção

Básica (PAB);

6.Para custeio de despesa de acompanhante, quando não houver indicação médica; ·

7.Quando o deslocamento for inferior a 50 Km de distância da cidade de origem e para

regiões metropolitanas.

Acompanhante: ·

1.O médico deverá justificar a necessidade de acompanhante no formulário próprio de

TFD; ·

2.Será autorizado apenas 01 (um) acompanhante maior de 18 (dezoito) anos, capacitado

física e mentalmente, parente ou responsável legal pelo paciente. Casos omissos serão

avaliados pela equipe responsável pelo TFD; ·

3.Para menores de 18 anos será considerado 01(um) acompanhante (pai ou mãe) exceto

em casos de lactentes menores de 01 (um) ano em que a mãe seja deficiente física ou mental,

com incapacidade de expressão ou compreensão será considerada a liberação de um segundo

acompanhante, pai ou pessoa a ser indicada; ·

4.Pacientes maiores de sessenta anos poderão viajar com acompanhante, pois em

conformidade com a legislação em vigor a Portaria nº280/GM/MS, assegura o direito a

acompanhante, inclusive durante o período de internação; ·

5.Não será permitida a substituição de acompanhante após a emissão dos bilhetes de

passagem aérea, salvo em caso de morte ou doença devidamente comprovadas

documentalmente e no máximo em 48 horas antes do embarque.

Responsabilidade pelas despesas:

As despesas decorrentes da concessão de auxílio para tratamento fora do domicílio serão

custeadas pelas: ·

1.Secretaria de Estado da Saúde do Paraná quando interestadual; e

2.Secretaria Municipal de Saúde quando intermunicipal, conforme a legislação vigente.



As despesas previstas pelo TFD são aquelas relativas a:

1.Transporte aéreo, terrestre e fluvial;

2.Diárias que inclui alimentação e pernoite, quando necessário;

3.Despesas com preparação e translado de corpo, em caso de óbito, por intermédio de

solicitação de ressarcimento com apresentação dos devidos comprovantes.

4.Estão previstas para paciente e acompanhante (quando indicado) devendo ser

autorizadas de acordo com a portaria SAS nº055/99. Considerando o artigo 4º da referida

Portaria, fica estabelecido o valor de 3% do salário mínimo nacional e limitado ao valor de 05

diárias por deslocamento.

5.Em caso de haver necessidade comprovada de maior tempo de permanência em

tratamento ambulatorial poderá ser solicitado o ressarcimento de diárias, mediante

comprovação.



3. Fichas Cadastrais Unidades Básicas de Saúde



3.1. UBS BAROESE GERBER















3.2. UBS MARIA AMÉLIA COELHO DA SILVA





















3.3. UBS JESSE DE OLIVEIRA DA SILVA
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